
 
 

Guia da Legislação Federal para Pessoas com Deficiência 

 
1ª Seção – Direitos Básicos (Competência, Política Geral e Assistência Social) 

 
1.1. Competência para legislar sobre pessoas com deficiência 
1.1.1. Constituição Federal - art. 24, XIV, §§ 1º e 2º 

 

1.2. Responsabilidade por assegurar os direitos das pessoas com deficiência 
1.2.1. Constituição Federal - art. 23, II; art. 227, § 1º, II 

 

1.3. Políticas públicas para as pessoas com deficiência 
1.3.1. CORDE - Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com deficiência 
1.3.1.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 7.853, de 24/10/1989 
Decreto nº 3.298, de 20/12/1999 – art. 14; art. 57 

Lei nº 8.028, de 12/04/1990 - art. 19; art. 38.  
Lei nº 8.069, de 13/07/1990 - art. 11, §§ 1º e 2º; art. 54, III; art. 66; art. 112, §  3º; art. 
266; art. 267. 
Medida Provisória  nº   1.226,  de  14/12/1995  -  art.  14, VII, “c”;  art. 16, VI; art. 18, 
V; arts. 43, 44, 45. 
1.3.2. Política Nacional para Integração da Pessoa com deficiência 

1.3.3.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Decreto nº 914, de 06/09/1993 

Decreto nº 3.298, de 20/12/1999 
Portaria Interministerial nº3 .412, de 30/07/1998 

1.3.3. Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CONADE 

1.3.3.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Decreto nº 3.298, de 20/12/1999 – arts. 10-12 
Portaria MJ nº 537, de 1º/10/1999 

Portaria MJ nº 84, de 09/02/2000  [altera Portaria MJ nº 537] 
Resolução nº 01 – CONADE, de 08/06/2000 



 
 
 

1.4. Assistência social à pessoa com deficiência 
1.4.1. Constituição Federal - art. 203, III, IV e V 

  
1.4.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 8.742, de 7/12/1993 
Decreto nº 1.605, de 25/08/1995 

Decreto nº 612, de 21/07/1992 
Lei nº 9.720, de 30/10/1998. 

Medida Provisória nº 1.598 – 48, de 11/12/1999 
Decreto nº 3.048, de 06/05/1999 (revogado art. 141 § 2º pelo Decreto nº 3.298, de 
20/12/1999) 
Lei nº 8.909, de 06/07/1994 

Medida Provisória nº 1.473, de 29/08/1996 
Medida Provisória nº 1.969, de 30/03/ 

Decreto nº 3.409, de 10/04/2000 
 

2ª Seção - EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

2.1. Educação especial/especializada 
2.1.1. Constituição Federal - art. 208, III 

2.1.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 8.069, de 13/07/1990 - art. 54, III 

Lei nº 9.394, de 20/12/1996 - art. 4º, III; art. 5º, § 3º; art. 6º; art. 58, §§ 1º, 2º, 3º;   art. 
59, I, II, III, IV, V; art. 60; art. 91; art. 92 

 
2.2. Prazos especiais para conclusão de cursos 
2.2.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Resolução nº 2, de 24/02/1981 

Resolução nº 5, de 26/11/1987 
 



 
 
2.3. Bibliotecas Públicas / Livros para pessoas portadoras de necessidades especiais 
/ Obras em braile 
2.3.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 9.045, de 18/05/1995 
 

2.4. Prática de esportes por pessoas com deficiência 
2.4.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Deliberação nº 14/83 
Deliberação nº 04/85 

Portaria nº 303, de 05/05/87 
 

3ª Seção - SAÚDE 
 

3.1. Direito ao atendimento à saúde 
3.1.1. Constituição Federal - Art. 198, II 

3.1.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 8.069, de 13/07/1990 - Art. 11, §§ 1º e 2º 

Portaria nº 5 MS/SPS, de 09/03/1999 
 

3.2. Outras providências quanto à saúde de pessoa com deficiência 
3.2.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Portaria nº 3.762 MS, de 20/10/1998 
Portaria nº 3.764 MS, de 20/10/1998 

Portaria nº 388 MS/SAS, de 28/07/1999 
Portaria nº 106 MS, de 11/02/2000 

Portaria nº 449 MS, de 27/04/2000 

Resolução nº 409 ANVS, de 12/08/1999 

 

4ª Seção - TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 
4.1. Salário e condições de trabalho para pessoas com deficiência 



 
 
4.1.1. Constituição Federal - art. 7º, XXXI 

4.1.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 7.210, de 11/07/1984 - art. 32, § 3º; art. 117, III; art. 204 

Lei nº 8.069, de 13/07/1990 - art. 66, art. 267 
Lei nº 8.213, de 24/07/1991 - arts. 46-48; art. 93; art. 133 

Decreto nº 2.172, de 05/03/1997: art. 201; art. 250 (Regulamento dos Benefícios da 
Previdência Social, RBPS) 

Portaria nº 4.677 MPAS, de 29/07/1998  
Lei nº 9.867, de 10/11/1999 

Portaria nº 772 MTE, de 26/08/1999 
 

 

4.2. Servidores públicos portadores de deficiência 
4.2.1. Constituição Federal - Art. 37, VIII 
4.2.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 8.112, de 11/12/1990 - art. 5º, § 2º 
Lei nº 9.527, de 10/12/1997 – art. 1º, caput (alteração no art. 98) 

 
4.3. Habilitação e reabilitação para o trabalho 
4.3.1. Constituição Federal - art. 203, IV 
4.3.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Decreto nº 129, de 22/05/1991 (Convenção nº 159 da OIT) 
Decreto nº 219, de 19/09/1991 

 

4.4. Fiscalização do trabalho de pessoas com deficiência 
4.4.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Instrução Normativa nº 5, de 30/08/1991 (SNT) 

 

4.5. Benefícios especiais para pessoas com deficiência 
4.5.1. Constituição Federal - art. 203, IV e V 
4.5.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 



 
 
Lei nº 8.686, de 20/07/1993 

Lei nº 8.687, de 20/07/1993 (cf. Lei nº 7.070, de 20/12/1982) 

 

4.6. Contratação de entidades de portadores de deficiência para a prestação de 
serviço público 
4.6.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 8.666, de 21/06/1993 : art. 24, inciso XX 

 

5ª Seção - TRANSPORTE E LOCOMOÇÃO 

 
5.1. Direito a condições adequadas de locomoção 
5.1.1. Constituição Federal - art. 227, § 2º; art. 244  

 

5.2. Adaptação de logradouros e edifícios de uso público 
5.2.1. Constituição Federal - art. 227, § 2º; art. 244 

      
5.3. Facilidade para utilização de transporte coletivo 
5.3.1. Constituição Federal - art. 227, § 2º; art. 244  
5.3.2. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei n.º 8.899, de 29/06/1994 
Lei n.º 8.989, de 24/02/1995 

 

5.4.Condução de veículos automotores 
5.4.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 9.503, de 23/07/1997 (Código de Trânsito Brasileiro ) - art. 14; art. 147; art. 219, 
III 

 

5.5. Condições especiais para aquisição de carros adaptados 
5.5.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 8.989, de 24/02/1995 
Portaria nº 31, de 28/01/1998 



 
 
Decreto nº 2.637, de 25/06/1998 

Medida Provisória nº 1.939 - 39, de 26/06/2000 
Convênio ICMS 35/99, de 23/07/1999  

Convênio ICMS 71/99, de 22/10/1999 (altera Convênio ICMS 35/99) 
Convênio ICMS 93/99, de 10/12/1999 (altera Convênio ICMS 35/99) 

Instrução Normativa nº 32, de 23/03/2000 (MF-SRF) 
Apêndice : Ato Declaratório nº 369 – SUREC-SEEFP, de 15/06/2000 

 

6ª Seção - OUTROS TÓPICOS 

 
6.1. Uso obrigatório do “Símbolo Internacional de Acesso” 
6.1.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 7.405, de 12/11/1985 

 

6.2. Dispensa do serviço militar para pessoas com deficiência 
6.2.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Decreto nº 57.654, de 20/01/1966 - art. 60 

 

6.3. Trabalho de presos portadores de deficiência 
6.3.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 7.210, de 11/07/1984 - art. 32, § 3º 

 

6.4. Proteção ao consumidor portador de deficiência 
6.4.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - art. 76, “b”; art. 117 

   

6.5. Cecograma 
6.5.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 
Lei nº 6.538, de 22/06/1978 - art. 47 (cf. Convenção Postal Universal) 

 

6.6. Estrangeiros 



 
 
6.6.1. Legislação Ordinária e Atos Administrativos (União) 

Lei nº 9.505, de 15/10/1997  


